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ESTADO DE RONDÔNIA

PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO OESTE


PROJETO DE LEI Nº 24/2022
SÚMULA: “Regulamenta a Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar e Especial e atribui gratificação aos seus membros.”

O PrefeitO DO MUNICÍPIO de NOVO HORIZONTE DO OESTE, Estado de Rondônia, Sr. CLEITON ADRIANE CHEREGATTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município.


Faz Saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sancionou a seguinte:

LEI:


Art. 1º - Fica regulamentado a Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar e Especial do Município de Novo Horizonte do Oeste/RO, que se regerá pelas normas previstas na Lei do Regime Jurídico Único, editado pela Lei Municipal nº 062/95 e por esta Lei.

Parágrafo único. Compete à Comissão a realização de sindicâncias administrativas, processos administrativos disciplinares e processos administrativos Especiais, conforme designado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, cujo rito observará as normativas da Lei Municipal 062/95. 
Art. 2º - A Comissão será constituída por três (03) membros titulares, a serem designados por Decreto do Executivo, dentre os servidores efetivos e estáveis do quadro funcional da Administração.


Parágrafo único. O ato de designação indicará o Presidente.
Art. 3º - É atribuída, aos membros titulares da Comissão de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar e Especial, gratificação mensal da seguinte forma:

I - ao Presidente da Comissão, no valor de mil reais (R$ 1.000,00);
II - aos demais membros da Comissão, no valor de quinhentos reais (R$ 500,00).


Parágrafo único. O valor da gratificação será reajustado na mesma data e no mesmo índice da revisão geral anual dos servidores do Município.


Art.5º - A gratificação prevista nesta Lei não integra a base de cálculo para contribuição previdenciária ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.
Art.6º - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias.
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Novo Horizonte do Oeste-RO, 07 de Abril de 2022.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO DO MUNICÍPIO
MENSAGEM Nº 24/2022

SENHORES VEREADORES.
Ao cumprimentar Vossas Excelências, na oportunidade, submetemos para a análise e deliberação dessa Colenda Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei, que “REGULAMENTA A COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E ESPECIAL E ATRIBUI GRATIFICAÇÃO AOS SEUS MEMBROS”.

Referido projeto de Lei tem o condão de regulamentar a comissão de sindicância e processo administrativo disciplinar e especial, como também atribuir a gratificação aos seus membros. 

No presente caso, a gratificação que se objetiva instituir se destina aos servidores incumbidos de atuar nos procedimentos disciplinares, encargo esse que de igual forma também se exige que o servidor desenvolva atividades e assuma responsabilidades que vão além das tarefas da sua rotina normal de trabalho.

Com essa finalidade é o que propõe o presente Projeto de Lei, retribuir ao servidor efetivo que venha a desempenhar o árduo encargo de apurar a responsabilidade funcional de seus próprios colegas e propor a punição aplicável. Tal atividade exige conhecimento técnico, imparcialidade e dedicação, o que demanda a constante qualificação dos servidores que compõem a comissão processante, dando-lhes oportunidade para a realização de um trabalho seguro e de qualidade.
Justo, então, que a Administração retribua os servidores designados para esse encargo em face das condições extraordinárias que o trabalho é executado, ou seja, através de uma vantagem pecuniária, concedida transitoriamente por recíproco interesse do serviço e do servidor.

No caso do processo disciplinar é crescente a necessidade dos trabalhos permanentes da Comissão, pois desde a obrigatoriedade do Município em apurar a responsabilidade objetiva do servidor para fim de eventual ressarcimento ao Erário, somam-se, ainda, todas as demais situações de descumprimento de deveres funcionais, que podem culminar desde a punição de mera advertência até a punição máxima de exoneração a bem do serviço público, fatores estes que enseja em diversas ocasiões constrangimentos e conflitos entre os membros da comissão com o investigado. 
Presente, porquanto, a necessidade de retribuição pecuniária aos servidores no desempenham de qualificado encargo e, sobremaneira, do desconfortável encargo de analisar a conduta de seus próprios colegas de instituição.

Outrossim, ressalta-se, que o Projeto é instruído com a exigida estimativa do impacto orçamentário e financeiro de que tratam os artigos 16 da Lei Complementar nº 101/2000.
Em face ao exposto, entendendo pertinente e justificada a medida que ora se propõe, encarecemos aos Senhores Vareadores a sua aprovação.

Novo Horizonte do Oeste-RO, 01 de abril de 2022.
CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO MUNICIPAL
Ofício nº 24/GAB/NHO – Novo Horizonte do Oeste – RO, 07 de Abril de 2022.
À CAMARA MUNICIPAL DE 
NOVO HORIZONTE DO OESTE.

                   Exmo. Sr. Presidente,  

Através do presente encaminhamos a V. Exa o Projeto de Lei nº 24/2022, onde solicitamos o recebimento, tramitação e sua aprovação.

Dessa forma, requer seja analisado pelos nobres Edis, reiterando protesto de estima e consideração.    


Palácio Osvaldo Piana, Sede do Poder Executivo Municipal.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO MUNICIPAL
AO EXMO. SR. 

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL 

DE NOVO HORIZONTE DO OESTE
DECLARAÇÃO (art. 16, Inciso II da LRF)

Declaro para os devidos fins que o objeto do Projeto de Lei n. 24/2022 apresenta adequação orçamentária e financeira em conformidade com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

Novo Horizonte do Oeste, 07 de abril de 2022.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO MUNICIPAL

MEMORANDO Nº 24/2022/GAB.
À Contabilidade do Município.

Ilmo. Sr. Contador (a). 

Cumprimentando cordialmente, através do presente, solicito de Vossa Senhoria que seja elaborado o Impacto orçamentário-financeiro nos termos do art. 16, I e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal em relação ao objeto do projeto de lei que segue em anexo. 

Se necessário, diligencie ao Controle Interno para que seja dado cumprimento ao solicitado. 

Sem mais para o momento, desde já agradeço.

Novo Horizonte do Oeste - RO, 30 de março de 2023.
__________________________________
CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO MUNICIPAL
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